Parecer nº   180     , de 2004, de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento,  sobre o Projeto de lei nº 494, de 2002.




De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o Projeto de lei nº 494, de 2002, dispõe sobre a instalação de estrutura plástica com a mesma altura das pontes e viadutos instalados no Estado, retorna à apreciação das Comissões, em virtude do Substitutivo nº 1 apresentado, em consonância com o artigo 175 da XI Consolidação do Regimento Interno. 




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, o Substitutivo foi aprovado na forma de Subemenda Substitutiva apresentada às fls. 19 e 20, pelo Relator Especial em substituição, à Comissão de Constituição e Justiça.   




A seguir, o Substitutivo foi encaminhada à Comissão de Transporte e Comunicação, para ser analisado quanto ao mérito, como esta não se manifestou no prazo regimental, por força do § 1º do artigo 61 do Regimento Interno, a Relatoria Especial designada pronunciou-se favorável ao Substitutivo, na forma da Subemenda Substitutiva, conforme parecer de fls. 24.




Agora na Comissão de Finanças e Orçamento, em vista que a proposição encontra-se com o prazo regimental vencido, fomos designados pela Presidência da Casa, na qualidade de Relator Especial, para exarar o parecer pertinente ao Substitutivo nº 1 e sua respectiva Subemenda Substitutiva, no que se refere aos seus aspectos financeiro e orçamentário.




O Substitutivo em destaque tem por objetivo alterar o projeto original, no sentido de se adotar medidas preventivas contra o excesso de altura nos veículos automotores, instalando-se equipamento detector de altura, antecedendo 500 (quinhentos) metros das pontes.

                                    Conquanto prestigioso mérito do substitutivo, há de se  considerar, que, embora esteja definido no seu artigo 3º que “as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Estado de Transportes, suplementadas se necessário”, a proposta acrescenta despesas ao orçamento do Estado, sem a necessária previsão orçamentária. 

                                     Convém destacar, que a presente proposta legislativa somente poderia indicar recursos, ou suplementá-los, desde que precisamente codificados e com a especificação do programa, projeto ou atividade que seriam deduzidos.





Como preceitua o artigo 25 da Constituição Paulista, qualquer projeto de lei que redunde em criação de despesa pública deverá constar indicação do recurso disponível para atender os encargos provenientes da proposta legislativa. 

                                       Nesse diapasão, posicionamo-nos contrários ao Substitutivo nº 1, bem como à Subemenda Substitutiva apresentada ao Projeto de lei nº 494, de 2002. 

 É o nosso parecer.

a) Ary Fossen -  Relator Especial

